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Resumo:
suns bulls bet : Faça parte da jornada vitoriosa em condlight.com.br! Registre-se hoje e
ganhe um bônus especial para impulsionar sua sorte! 
contente:
gratuitos. Todos os nossos jogos são executados no navegador e podem ser jogados
instantaneamente, sem downloads ou instalações. Pode 4 jogar no CrazyGames emqualquer
dispositivo, incluindo laptops, smartphones e tablets. Isso significa que,esteja você
em suns bulls bet casa, na escola ou 4 no trabalho, é fácil e rápido começar a jogar! Todos os
meses, mais de 15 milhões de pessoas jogam nossos 4 jogos, seja sozinhas no modo de um
funky slot
Casos de machismo no esporte escancaram o ambiente hostil que as atletas mulheres enfrentam
para seguir na carreira esportiva
Casos de  machismo no esporte não são novidade para ninguém: eles se repetem desde que o
mundo é mundo.
Mas, com a recente  popularização de pautas feministas, alavancada sobretudo pelas mídias
sociais, o assunto tem ganhado cada vez mais destaque, mobilizando opiniões de  todos os
lados.
A crença generalizada de que "esporte não é coisa de mulher" é uma herança da Grécia antiga,
quando  as mulheres eram impedidas de participar e até mesmo de assistir aos Jogos Olímpicos
em Atenas, sob pena de morte.
A  justificativa? Corpos femininos são frágeis e, portanto, devem se dedicar a atividades que não
causem danos às suas delicadas articulações.
Com  o tempo, as coisas foram mudando, e as mulheres conquistaram seu (mísero) espaço no
universo esportivo – depois de muita  luta e, literalmente, muito suor.
Nesse novo cenário, o machismo teve de se reinventar, incorporando outras faces da
desigualdade de gênero.
Entre  elas, estão a desvalorização financeira, a escassez de incentivos e patrocínios e, é claro, a
sexualização dos corpos das atletas.
Por  que Marta ganha menos que Neymar?
Durante a Copa do Mundo de 2018, uma questão foi levantada e tomou de assalto  as redes
sociais, as conversas de bar e as mesas do jantar em família: por que a jogadora de futebol 
Marta, eleita seis vezes a melhor do mundo pela Fifa, recebe um salário muito menor que o de
Neymar?
A polêmica  foi resgatada no início de 2021, quando o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)
abordou, em uma das questões da  prova, a desigualdade salarial entre homens e mulheres no
Brasil, utilizando o caso de Marta como exemplo.
Com dados de 2017,  o texto de apoio explicava que Marta recebia 3,9 mil dólares por gol,
enquanto Neymar embolsava 290 mil dólares.
A questão  destacava ainda outra disparidade: Marta, naquela época, havia sido eleita cinco
vezes a melhor jogadora do mundo pela Fifa.
Neymar, por  outro lado, conquistou suas melhores posições no ranking em 2015 e 2017, com um
modesto terceiro lugar em ambas as  ocasiões.
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Em 2020, o jogador também foi indicado para a disputa, mas acabou na nona posição.
Imagem: Reprodução Twitter
A polêmica foi tão  grande que até o presidente Jair Bolsonaro se manifestou, criticando o
argumento colocado pela questão: "Não tem que ter comparação.
Futebol  feminino ainda não é uma realidade no Brasil.
O que o Neymar ganha por ano todos os times de futebol juntos  não faturam no Brasil por ano.
Como é que vai pagar para Marta o mesmo salário? Isso se chama iniciativa privada,  ela que faz
o salário, ela que mostra para onde o mercado deve ir.
Então, faz questões absurdas sempre pregando igualdade,  mas por baixo".
Na ocasião, Bolsonaro levantou um ponto que não deve ser ignorado: a participação da iniciativa
privada no esporte.
Por  que equipes de atletas femininas ainda recebem patrocínios tão tímidos? É o interesse do
público que dá o tom do  mercado, ou é o mercado que gerencia os jogos aos quais o público tem
acesso?
Ainda podemos ir mais longe: quais  medidas podem ser tomadas, nos âmbitos governamental,
empresarial e civil, para que o esporte feminino conquiste o reconhecimento que merece?
Sexualização  no esporte
Os Jogos Olímpicos Tóquio 2020, adiados para 2021 em virtude da pandemia de Covid-19,
trouxeram à tona mais uma  dificuldade que as mulheres enfrentam no esporte: a
hipersexualização.
Em abril, a equipe alemã de ginástica feminina trocou os tradicionais collants  de corte alto, que
deixavam as pernas expostas, por macacões até os tornozelos, para protestar contra a
sexualização de seus  corpos.
A dissidência teve como objetivo destacar e prevenir o abuso sexual no esporte, após vazarem
denúncias dessa natureza nos Estados  Unidos e no Reino Unido.
Elas seguiram com o protesto nas Olimpíadas de Tóquio.
Em um movimento semelhante, a equipe feminina de  handebol de praia da Noruega foi multada
pela Federação Europeia da modalidade, em julho, por desafiar as regras do campeonato 
europeu, que as obrigava a adotar como uniforme um biquíni bastante revelador, para dizer o
mínimo.
No lugar, as jogadoras optaram  por um short curto, alegando que a parte de baixo do biquíni as
deixava desconfortáveis, dificultava o controle da menstruação  e afastava jovens atletas do
esporte.
A regra do uniforme é estabelecida pela Federação Internacional de Handebol, que determina,
para os  jogadores homens, o uso de uma regata comprida e uma bermuda quase na altura dos
joelhos.
Seguindo o exemplo da equipe  alemã de ginástica feminina, elas também deram continuidade ao
protesto nos Jogos Olímpicos de Tóquio.
Equipes masculina e feminina de handebol  da Noruega.
Imagem: Reprodução Federação Norueguesa de Handebol.
Quem faz as regras?
É inegável que o mundo do esporte é controlado e pensado  por e para homens brancos,
heterossexuais e cisgênero.
Eles ainda estipulam a maioria das regras, incluindo aquelas que policiam os corpos  de meninas
e mulheres.
Os regulamentos sobre uniformes variam de acordo com a federação internacional – razão pela
qual a equipe  norueguesa enfrentou multas, mas a alemã não.
Embora o Comitê Olímpico Internacional (COI) não controle diretamente as políticas sobre
uniformes, ele  defendeu regras mais justas em seu Relatório de Projeto para a Igualdade de
Gênero em 2018, visando "garantir que os  uniformes de competição reflitam os requisitos
técnicos do esporte e não tenham quaisquer diferenças injustificáveis.
" Essa afirmação, no entanto, suscita  uma dúvida: existe um motivo justificável para exigir que as
mulheres vistam uniformes minúsculos, enquanto os homens têm direito a  preservar a



privacidade de seus corpos?
Segundo Sarah Zipp, docente da Faculdade de Ciências da Saúde e do Esporte da Universidade 
de Stirling, no Reino Unido, e Sasha Sutherland, professora da Administração de Esportes e
Eventos da Universidade de West Indies,  em Barbados, os problemas causados pela
sexualização dos corpos femininos no esporte são inúmeros.
Em artigo publicado no portal The Conversation,  elas explicam que existem seis consequências
identificáveis desse fenômeno que podem prejudicar meninas e mulheres que sonham com a
carreira  olímpica:
Abandono do esporte: uniformes que expõem demais geram desconforto, fazendo com que
muitas adolescentes desistam de participar dos jogos.
Constrangimento e  trauma: as câmeras podem detectar atletas expondo acidentalmente partes
íntimas, pelos do corpo e lingeries.
O body shaming na internet –  críticas, chacotas e bullying em massa que colocam a mulher em
situação vexatória por causa de seu corpo – faz  com que as atletas se sintam acuadas e, por
vezes, desenvolvam traumas relacionados ao próprio corpo e à exposição excessiva.
Pânico  menstrual: o medo de que vaze sangue ou apareça um absorvente por baixo de roupas
pequenas e/ou brancas é muito  comum entre as atletas.
Exclusão de atletas de culturas não ocidentais: uniformes que expõem a pele impedem que
meninas e mulheres  de comunidades islâmicas e religiosas participem das competições.
Promoção de preconceito: a padronização dos uniformes muitas vezes ignora corpos não
brancos,  não magros e com deficiência.
Batalhas sobre os pelos do corpo: mulheres e meninas são pressionadas a depilar pernas, virilha
e  axilas regularmente, sob o risco de serem ridicularizadas e expostas nas redes sociais.
Precisamos de mais mulheres na liderança
As federações internacionais  devem ajustar as regras técnicas para permitir que as atletas
escolham roupas adequadas ao seu desempenho, conforto pessoal e preferências  culturais.
Essas escolhas podem motivar meninas adolescentes a permanecerem no esporte, apoiar atletas
com corpos e cores diversos e incentivar a  participação de culturas mais conservadoras nas
competições.
Recrutar mais mulheres de diversas origens e culturas para posições de liderança é um  passo
importante para que as equipes femininas conquistem mais respeito no esporte.
Para além disso, mídia, sociedade civil e autoridades governamentais  devem unir esforços para
incentivar a inclusão e a permanência das mulheres no ambiente esportivo, que, por enquanto,
ainda é  ameaçador e hostil à presença feminina.
Esportes não deixarão de ser "coisa de homem" da noite para o dia.Afinal, mais de  2.
500 anos nos separam dos primeiros Jogos Olímpicos da Grécia Antiga que, segundo
historiadores, data de 776 a.C.
Desde então, muitos  avanços foram feitos, mas ainda há inúmeros desafios pela frente.
Combater o machismo no esporte é um deles – aliás, um  dos mais urgentes.
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Foi lançada em fevereiro de 2006 pela Trivela Comunicações, com o nome de Copa'06,
originalmente com foco na Copa do  Mundo de 2006.
A partir de setembro daquele ano, passou a chamar-se Trivela, com periodicidade mensal e
abrangendo o futebol nacional  e internacional, em especial o europeu.
Foi definida pelo jornalista Juca Kfouri como revista "de um grupo de bravos jornalistas que  de
tão corajosa é contra a Copa do Mundo no Brasil por ser comandada por quem a comanda".[1]
A 43ª e  última edição da revista (as seis primeiras como Copa'06 e, a partir da sétima edição,
como Trivela) foi lançada em  setembro de 2009.
[2] Além das 43 edições mensais, a Trivela também lançou algumas especiais: os guias da Liga
dos Campeões  de 2005-06 (a primeira revista do site Trivela.



NetBet Tipo Empresa Privada Sede Pietà, Malta Produtos Apostas Website oficial //br.netbet.com/
O site NetBet é operado pela NetBet Enterprises Ltd.
com  sede em Malta e está em funcionamento contínuo desde 2001,[1] oferecendo serviços de
apostas diversos.
A NetBet foi pioneira como operadora  de apostas a patrocinar um time de futebol brasileiro,[2]
após o governo federal sancionar a MP 846 relacionada às apostas  de quota fixa no Brasil em
2018.[3][4]
Fundada oficialmente em 2001 e incorporada em julho de 2006, começou a operar sob  a
empresa Cosmo Gaming Company Ltd.
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Ex-abogado del ejército australiano condenado a más de
cinco años de prisión por filtrar documentos clasificados

Un exabogado del ejército australiano  que filtró documentos clasificados a periodistas, revelando
detalles de presuntos crímenes cometidos por fuerzas especiales australianas en Afganistán, fue
condenado  a más de cinco años de prisión, una sentencia criticada por defensores de la libertad
de prensa, quienes afirman que  entrega un mensaje aterrador a los posibles denunciantes.

Gritos de "vergüenza" se escucharon en la sala del tribunal en la capital 
australiana Canberra el martes, mientras el juez David Mossop dictaba la
sentencia al exabogado David McBride, en una pena descrita  por su abogado
como "fuera de las cartas" y un disuasivo para cualquiera que se sintiera
motivado para exponer irregularidades.

"Cualquiera  que haya observado lo que le ha sucedido a McBride estará bien aconsejado para
callar, bajar la cabeza y regresar  al lugar de trabajo. Ese fue en esencia el tono del juicio de hoy",
dijo el abogado Mark Davies, añadiendo  que su cliente se encontraba en "total shock" por la
sentencia y apelaría.
El martes puso fin a una larga batalla  legal entre el exabogado del ejército y los fiscales de la
Commonwealth que habían presentado cargos contra McBride por documentos  clasificados del
Ministerio de Defensa que admitió robar entre mayo de 2014 y diciembre de 2024.
McBride proporcionó el material a  la Australian Broadcasting Corporation (ABC), que en 2024
publicó una serie de siete partes titulada "Los archivos afganos", que detallaba  una serie de
presuntos crímenes de guerra, incluyendo la muerte de afganos desarmados por soldados
australianos en Afganistán.
El informe de  la ABC dio lugar a una investigación del Ejército Australiano que encontró pruebas
creíbles de que los miembros del Servicio  Aéreo Especial Australiano (SAS) habían cometido
crímenes de guerra en Afganistán entre 2005 y 2013.
Conocido como el informe Brereton, el  Informe de la Investigación de Afganistán encontró que
los miembros del SAS habían plantado en algunos casos "materiales de lanzamiento",  o armas y
otro material, cerca de los cuerpos de civiles para sugerir que habían sido muertos legalmente.
McBride es  la primera persona en ser condenada por algún cargo criminal relacionado con las
acusaciones.
Sin embargo, durante los procedimientos contra McBride,  la corte escuchó que él no había traído
los documentos a la atención de los medios para destacar los presuntos  crímenes de guerra.
En su fallo, Mossop dijo que McBride se había quejado de que los soldados estaban siendo
investigados "incluso  en circunstancias en las que no había perspectiva de que hubieran



cometido el delito de asesinato en guerra".
McBride creía que  los soldados estaban siendo objetivo de la investigación "para satisfacer las
preocupaciones políticas en cuanto a la muerte de civiles".
McBride  había planeado argumentar que actuó por un sentido del deber hacia el público
australiano, pero en una audiencia previa, el  juez Mossop indicó que no instruiría al jurado en ese
sentido, por lo que McBride se declaró culpable el pasado  noviembre de tres cargos, incluida la
sustracción de propiedad de la Commonwealth y la violación de la Ley de Defensa.
En  su fallo, Mossop reconoció que McBride no había actuado por lucro o para asistir a los
adversarios de Australia, pero  escribió "el ofensor no tiene remordimiento y todavía considera
que hizo lo correcto".
"Las personas confiadas en sí mismas con opiniones  fuertes que están sujetas a deberes legales
de no divulgar información deben ser disuadidas de hacer revelaciones en beneficio de  sus
propias opiniones", escribió Mossop.
"Deben saber que violar sus obligaciones legales de mantener la confidencialidad que han
prometido proteger será  sancionado con una pena significativa. Eso es especialmente cierto
cuando esa información es secreta y su divulgación tiene el potencial  de dañar la seguridad
nacional de Australia", añadió el juez.
Los partidarios de McBride habían apelado al fiscal general australiano para  que retirara los
cargos y reaccionaron con ira el martes ante su sentencia.
Kieran Pender, director jurídico interino del Centro de  Derechos Humanos, lo calificó de "día
oscuro para la democracia" y uno que envió un "mensaje aterrador" a los posibles  denunciantes.
"David McBride filtró documentos a nuestra radiodifusora nacional que contenían pruebas creíbles
de crímenes de guerra cometidos por fuerzas australianas  en Afganistán. Esa información es de
interés público, creo que nadie puede negarlo", dijo.
Pender y otros señalaron que nadie había  sido procesado todavía por las presuntas war crimes
de Australia en Afganistán, excepto el hombre que lo había sacado a  la luz pública.
"¿Será el próximo David McBride que hable sobre las irregularidades cuando vea que este es el
resultado?" preguntó.
Peter  Greste, periodista, autor y defensor acérrimo de la libertad de prensa, dijo que encontraba
la encarcelación de un denunciante "seriamente  preocupante".
Dijo que pensaba que tendría un "efecto muy grave" en la denuncia, con implicaciones para la
libertad de prensa.
"Los periodistas  están supuestos ser un conducto para este tipo de cosas", dijo Greste, que fue
liberado por Egipto en 2024 después  de pasar 13 meses en prisión por acusaciones de producir
noticias falsas para difamar al país.
"Es parte del sistema democrático  que las fuentes con pruebas de irregularidades en los
gobiernos, cuando fracasan los mecanismos internos, puedan acudir a los periodistas  y darles la
información que necesitan para exponer estas historias y seguir manteniendo su identidad en
secreto", dijo. "Esto socava  este principio en gran y profunda medida. Estoy muy preocupado por
eso."
"David debería ser tratado como un héroe, no como  un villano", añadió Greste.
Los agentes de la Policía Federal Australiana registraron las oficinas de la ABC en Sídney en
2024  en busca de documentos mientras perseguían potenciales cargos contra los periodistas
detrás de la historia.
Pero finalmente no se presentaron cargos.  La ABC se negó a comentar la sentencia de McBride.
Si la sentencia se mantiene, cumplirá un período de no  libertad condicional de 27 meses en
prisión hasta agosto de 2026.
El primer ministro australiano Anthony Albanese se negó a comentar  la sentencia debido a la
perspectiva de un recurso.
"No voy a decir nada aquí que interfiera con un asunto que  está claramente pendiente de los
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tribunales", dijo en el parlamento el martes.
En un comunicado, un portavoz del fiscal general Mark  Dreyfus dijo, "La decisión de procesar a
David McBride, y la conducta de ese proceso, fue responsabilidad del Director de  Persecuciones
Públicas de la Commonwealth".
"El CDPP es independiente del Gobierno del día - una característica muy importante de nuestro
sistema  de justicia penal", añadió.
La Policía Federal Australiana está trabajando con la Oficina del Investigador Especial (OSI) para
investigar potenciales cargos.
El  año pasado, un hombre en Nueva Gales del Sur fue acusado de asesinato, en la primera
acusación de war crime  contra un miembro en servicio o exmiembro de la ADF bajo la ley
australiana, según la AFP.
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